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Estima-se que haja cem milhões de Pessoas em Situação de Rua (PSR) no mundo. 
No Brasil, não temos o tamanho preciso dessa população, já que a PSR não é 
incluída nos censos demográficos. Hoje a PSR pode ter acesso ao Sistema Único de 
Saúde pelo Programa Consultório na Rua, pelas Unidades de Saúde e pelas 
Unidades de Pronto Atendimento, mas ainda tornam-se visíveis alguns desafios: a 
Pesquisa Nacional sobre a PSR revelou que 18,4% da PSR já foi impedida de 
receber atendimento na rede de saúde. Conhecer e comparar a atenção em saúde 
voltada à PSR brasileira com a de outros países nos permite avaliar a resolutividade 
das políticas internacionais frente a problemas na rede de atenção, e compreender 
de que forma os diversos contextos econômicos, sociopolíticos e culturais impactam 
na proteção social e na assistência a esse segmento social. Identificar aspectos que 
possam ser reorganizados na rede de atenção torna possível a proposta de 
mudanças que poderiam favorecer o planejamento e gerenciamento dos recursos, 
para a construção de uma atenção básica à PSR mais eficaz e eficiente, que 
atingiriam melhores resultados na saúde dessas pessoas com o mínimo de recursos. 
A pesquisa foi conduzida a partir de documentos de sites de Organizações de Saúde 
internacionais e a análise das informações foi compilada de acordo com a divisão 
geopolítica dos continentes utilizada pela Organização Mundial de Saúde, 
analisando os países mais populosos das regiões ou que os resultados 
apresentaram maior relevância política no assunto. Os resultados foram 
categorizados em itens conceituais afins, comparados e analisados entre si. Tais 
itens auxiliaram a definir domínios conceituais, integrados em uma teoria geral de 
políticas à PSR. Em nível continental, apenas a Europa busca soluções políticas e 
possui dados epidemiológicos da PSR. A região do Pacífico Ocidental apontou 
dados e políticas de saúde de uma PSR emergente - composta por refugiados e 
vítima de catástrofes naturais – estando voltadas para o desenvolvimento de 
sistemas de saúde resistentes ao clima através de sistemas de alerta precoce e 
prestação de serviços preventivos e curativos. A região do Mediterrâneo Oriental 
identificou a PSR decorrente dos conflitos políticos. Europa, Canadá e EUA buscam 
políticas de habitação saudáveis, utilizando a abordagem de Housing First (primeiro 
uma moradia) para obter ganhos em saúde e sugerindo a mudança da acomodação 
institucional para assistência individualizada. Já é prevista a capacitação e a 
sensibilização de profissionais da saúde para diminuição das barreiras de acesso à 
saúde da PSR por políticas do Brasil e de outros países, como o Canadá, mas ainda 
assim, faltam ações que estejam de acordo com essas políticas. É possível que a 
desumanização da assistência prestada no Brasil e no mundo seja fruto da 
invisibilidade dessa população, que hoje tem sido mais evidenciada, e de um déficit 
na formação desse profissional de saúde: pouco se discute e pouco é o contato com 
a PSR dentro das universidades.  
 











It is estimated that there are one hundred million homeless in the world. In Brazil, we 
don’t have the precise size of this population, since the homeless population is not 
included in the demographic censuses. Today, the homeless people can access the 
health public system through the Consultório na Rua Program, Health Units and 
Emergency Care Units, but some challenges still remain: the National Survey about 
homelessness (2008) revealed that 18.4% of homeless people has already been 
prevented from receiving care in the health network. Knowing and comparing the 
health care to the brazilian homeless people with the health care for this population in 
other countries allow us to evaluate the resolve of the international policies towards 
problems in the care network, and to understand how the different economic, socio-
political and cultural contexts impact on social protection and assistance to this social 
segment. Identifying aspects that can be reorganized in the care network makes 
possible the proposal of changes that could favor the planning and management of 
the resources, to the building of a basic care for the homeless people most effective 
and efficient, that would achieve better health outcomes for these people with 
minimum of resources. The research was conducted from documents of international 
health organizations sites and the analysis of informations was compiled according to 
the geopolitical division of the continents used by the World Health Organization, 
analyzing the most populous countries of the regions or countries that the results 
presented greater political relevance in the subject. The results were categorized into 
related conceptual items, compared and analyzed among themselves. These items 
helped to define conceptual domains, integrated in a general policy theory to the 
homelessness. At the continental level, only Europe seeks political solutions and has 
homelessness epidemiological data. The Western Pacific region pointed to health 
data and policies of an homeless emerging people - comprised of refugees and 
victims of natural disasters - focused on the development of climate-resilient health 
systems through early warning systems and provision of preventive and curative 
services. The Eastern Mediterranean region identified the homeless people as a 
result of political conflicts. Europe, Canada, and the United States seek healthy 
housing policies, using the Housing First approach for obtain health gains and 
suggesting a shift from institutional accommodation to individualized care. The 
training and the awareness of health professionals are already foreseen to reduce 
the barriers to access to health of the homeless people by policies of Brazil and other 
countries, such as Canada, but still lack actions that are in accordance with these 
policies. It is possible that the dehumanization of care provided in Brazil and in the 
world is the result of the invisibility of this population, which has been more evident 
today, and of a deficit in the training of this health professional: there is little 
discussion and little contact with the homeless people in the universities. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) caracterizou a População em 
Situação de Rua (PSR) como uma população heterogênea com múltiplas 
morbidades e mortalidade prematura (WRIGHT; TOMPKINS,  2005). No Brasil, essa 
população é semelhantemente definida como um grupo populacional heterogêneo 
em condição de pobreza absoluta, vínculos interrompidos/fragilizados e falta de 
habitação convencional regular, que utiliza a rua e unidades de acolhimento como 
espaço de moradia e sustento, temporária ou permanentemente (ENCONTRO 
NACIONAL SOBRE POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA,  2006). 
A Organização das Nações Unidas (ONU) estimou que houvesse cem 
milhões de pessoas em situação de rua no mundo (UNITED NATIONS, 2005) e no 
Brasil, a Pesquisa Nacional sobre a PSR revela que atualmente a PSR não é 
incluída nos censos demográficos brasileiros, fundamentalmente porque a coleta de 
dados dos censos é de base domiciliar, como afirma o Sumário Executivo da 
Pesquisa Nacional sobre a PSR (BRASIL. MDSCF, 2008). 
Buscando quantificar e permitir a caracterização socioeconômica dessa 
população, foi realizada a Pesquisa Nacional sobre a PSR no período de agosto de 
2007 a março de 2008, que identificou 31.922 adultos em situação de rua. Ainda que 
seja um número elevado, estima-se que essa população seja ainda maior em todo o 
território brasileiro: além dessa pesquisa não ter incluído crianças nessa condição, 
não foram incluídas a PSR das capitais de São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto 
Alegre, por estarem realizando ou terem realizado em anos recentes pesquisas 
semelhantes. Cabe considerar que essas pesquisas foram realizadas em momentos 
distintos e seguindo metodologias diversas, e por isso não é possível estimar o 
tamanho total da PSR no país apenas somando-se os resultados das diferentes 
pesquisas (BRASIL. MDSCF, 2008).  
Segundo a Federação Europeia de Organizações Nacionais que trabalham 
com os Sem-teto (2006), as respostas políticas para a PSR no mundo foram 
mudando rapidamente durante a última década. Em muitos países - na América do 
Norte e Austrália, bem como na Europa – as abordagens para combater falta de 
moradia mudaram de lidar com a crise imediata para focar na reabilitação e 




resposta política para as desigualdades na saúde se desenvolveram no âmbito das 
políticas de inclusão social (ANDERSON, 2006). 
De acordo com os princípios doutrinários de universalidade e de equidade - 
presentes na lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990, que regula as ações e serviços 
do Sistema Único de Saúde (SUS) em todo o território brasileiro - toda a população, 
sem exceções, possui o direito e o acesso em todos os níveis de assistência à 
saúde no Brasil, e deve-se priorizar a oferta aos grupos que enfrentam maiores 
riscos, realizando uma discriminação positiva (BRASIL, 1990). 
Atualmente, a PSR pode ter acesso ao SUS não só pelo Programa 
Consultório na Rua (CnaR) como também por meio das Unidades de Saúde (US) e 
pelas Unidades de Pronto Atendimento (UPA). Além disso, a portaria nº 940/2011 
dispensa aos ciganos, nômades e pessoas na condição de rua a exigência de 
apresentar o endereço do domicílio permanente para aquisição do Cartão SUS, para 
facilitar o acesso desses segmentos à saúde (BRASIL, 2011 d). Ainda assim, há 
diversas barreiras na assistência à PSR, e tornam-se visíveis alguns desafios: a 
Pesquisa Nacional sobre a PSR revelou que 18,4% da PSR já foi impedida de 
receber atendimento na rede de saúde (BRASIL. MDSCF, 2008). 
Nesse contexto, surge a necessidade de conhecermos as políticas de 
proteção social e de saúde pública de outros países, de avaliar a resolutividade 
dessas frente a problemas na rede de atenção e de assistência à PSR, e então, 
comparar com as políticas brasileiras, para que possam despontar propostas de 
mudanças nas políticas de saúde públicas para a PSR brasileira que as tornem mais 
efetivas. 
Esse estudo possui uma abordagem qualitativa, que fará uma análise 
comparativa da estruturação, da resolutividade e do contexto histórico das políticas 
públicas de saúde à PSR desenvolvidas no Brasil e no mundo por meio da técnica 
de análise documental. 
Rever e comparar tais realidades globais, bem como analisar as informações 
adquiridas pode auxiliar na eclosão de propostas e sugestões que poderiam ser 
úteis ao aprimoramento das Políticas nacionais voltadas a PSR, causando um 
impacto positivo na resolutividade dos serviços assistenciais prestados a esse 






8    CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Desde o sexto semestre da graduação em odontologia, quando começamos a 
estudar e ter noções de gestão e saúde pública, passei a questionar-me: se a 
assistência é organizada em regiões e a atenção básica se dá em unidades de 
referência, como se dá a atenção em saúde para quem não tem residência fixa? E 
quando questionei sobre isso em aula, foi explicado a mim sobre a não exigência 
desse critério para atendimento a itinerantes. Esse foi o único momento que tive 
contato em aula na graduação com informações sobre as políticas de saúde para 
vulneráveis, no caso, a PSR. 
Sabe-se, com base nesse e em outros estudos, que a visibilidade da PSR é 
algo recente, o que justifica o quadro atual de ensino e assistência, e também a 
necessidade de estudos que busquem mais informações e discussões para melhorar 
a qualidade do serviço de saúde prestado no Brasil. 
Ao iniciar a busca pelo foco da pesquisa, tinha como preocupação tratar da 
saúde bucal da PSR. Após a escolha do tema junto ao professor orientador, ainda 
pensava na importância de citar dados relevantes à saúde bucal, e tais dados não 
deixaram de ter importância, mas com o andamento do trabalho percebi que essa 
preocupação vinha ao encontro com a maioria das ações de promoção de saúde 
bucal, voltadas à PSR ou não: uma abordagem isolada do resto do corpo. A grande 
contribuição desse estudo para a minha formação foi - além de mostrar a 
importância da humanização do ensino em odontologia – auxiliar na compreensão 
do valor da criação de políticas intersetoriais, que contemplem todo o contexto que 
envolve a situação de saúde da população e seguem o princípio da integralidade. 
 Anseio por adquirir experiências que só a vivência traz e para isso almejo 
iniciar a residência multiprofissional assim que concluir o curso de odontologia. 
Diante dos saberes que adquiri durante os anos de graduação, seja estudando os 
conteúdos que aprimoram o conhecimento técnico, seja na relação interpessoal com 
colegas, professores e usuários da rede de saúde, vejo-me mais a cada dia atuando 
na atenção básica do serviço público de saúde, tentando colocar em prática tudo o 
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ANEXO A – MAPA ILUSTRATIVO DA DIVISÃO GEOPOLÍTICA DAS REGIÕES 




















Fonte: Blog eportuguese, 12 de outubro de 2014. Disponível 
em:<http://eportuguese.blogspot.com.br/2014/10/mudancas-climaticas-uma-






























ANEXO B - OS PROBLEMAS CLÍNICOS MAIS COMUNS JUNTO A POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA 
 
1. Problemas nos pés: Varicosidades e estase venosa, celulites e erisipelas, 
micoses, calosidades, clavus plantares, Pé-de-imersão ou pé-de-trincheira, 
Bicho-de-pé e unha encravada. 
2. Infestações: Pediculuscorporis (piolho de corpo, muquirana), Pediculus 
capitis, Pthiruspubis Escabiose (sarna) 
3. Tuberculose 
4. ISTs: Blenorragia, Sífilis, HIV, Condiloma, Cancro mole, Chato, Clamídia e 
Herpes 
5. Gravidez de alto risco: associado a fatores de cuidado à saúde e emocionais. 
6. Doenças crônicas: Hipertensão, Diabetes mellitus e doença pulmonar 
obstrutiva crônica. 
7. Álcool e drogas. 
8. Saúde Bucal. 
Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual Sobre o Cuidado em Saúde junto à 














ANEXO C – ALGUMAS BARREIRAS PARA A ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA 
PSR NO BRASIL 
1. Hospitais exigem acompanhante para a pessoa em situação de rua ser 
atendida; 
2. As UBS tradicionais não costumam adscrever moradores de rua; 
3. O SAMU, por considerar um problema social, muitas vezes tem dificuldade 
em atender pacientes que julgam ser em situação de rua; 
4. Horários de consultas às vezes são incompatíveis com horários de 
sobrevivência na rua; 
5. Profissionais de saúde alheios à realidade da PSR prescrevem medicamentos 
inexistentes na rede e caros; 
6. Falta de vagas suficientes de psiquiatria em hospitais gerais para a 
população; 
7. Dificuldades na dispensação de medicamentos para quem não pode 
absolutamente comprá-los; 
8. Serviços que deem suporte a usuários de álcool e droga em quantidade 
suficiente; 
9. Falta habilidade para os profissionais trabalharem com a população em 
situação de rua; 
10. Dificuldade no acesso a vagas em leitos de urgência; 
11. Locais adequados para restabelecimento após alta hospitalar em quantidade 
suficiente; 
12. Dificuldade dos usuários com a marcação de consultas especializadas, não 
tendo acesso à guia de referência quando marcadas as consultas; 
13. Demora na marcação de consultas em algumas especialidades. 
 
Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual Sobre o Cuidado em Saúde junto à 










ANEXO D – GRÁFICO SOBRE A EVOLUÇÃO DA POBREZA E DA INDIGÊNCIA 




















Fonte: Comissión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL). Panorama 












































Fonte: Comissión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL). Panorama 
Social de América Latina, 2015, p. 47-48. 
